












Quilombo  André Lopes

Uso e ocupação da terra em 2007
Área total ofi cial do território (Itesp, 2001): 3.200,16 hectares 
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tabela 1. Formas de uso da terra em André Lopes em 2007*
Classes de uso da terra Área ocupada (ha) Área ocupada (%) ***

bananal 14,6 0,37
roça 42,59 1,08
soca / catingueiro 5,55 0,14
cultivo de maracujá 1,42 0,04
cultivo de pupunha 0,27 0,01
pastagem 173,56 4,41
repovoamento de palmito* 18,32 0,47
tiguera 9,2 0,23
vegetação rasteira 116,69 2,97

capoeirinha / capoeira 593,28 15,08
capoeirão 352,76 8,97
mata 2.573,28 65,42
vila 9,28 0,24
estrada 10,49 0,27
morro do quilombo 2,27 0,06
corpos d´água 28,49 0,72
total 3.933,73 100

* O cálculo de áreas foi efetuado pelo Sistema de Informações Geográfi cas do ISA, tendo como 
referência o limite de André Lopes informado pelos moradores, o qual possui uma área de 
3.933,73 hectares.
** A área ocupada por esta classe de uso não foi considerada no valor total, posto que se sobre-
põe a outras classes.

uso e ocupação da terra desta comunidade. Sobre este total foram efetuados os 
cálculos e percentuais de uso e ocupação aqui demonstrados (Tabela 1).

As classes formadas pelas fi sionomias de vegetação natural (vegetação 
rasteira, capoeiras em diversos estágios e matas) cobrem juntas, um total de 
92,43% das terras de André Lopes. Em seguida, mas com um valor bem inferior, 
temos as pastagens (4,41%) e as roças (1,08%). As demais classes de uso ocupam 
menos de 1% das terras, cada uma.

2. Casas e quintais
A maioria das casas é de alvenaria e, em al-

gumas, a área da cozinha ainda é mantida original-
mente de pau-a-pique.

Nos quintais há cultivos de frutíferas, verdu-
ras, legumes/tubérculos e plantas de uso medicinal. 
De modo geral, os tipos de frutíferas mais comuns 
são laranja, limão, goiaba e jaca e as hortaliças são a 
couve, a alface e a cebolinha. Nos quintais também 
são mantidas criações domésticas para o consumo 
alimentar, tais como galinhas e patos.

Casa e quintal no sertão, como é chamada a área distante do núcleo central.

3. Agricultura
Algumas famílias mantêm a prática da agricultura de pousio. As varieda-

des cultivadas são: arroz, feijão, milho, batata-doce e mandioca. A produção das 
roças é destinada ao consumo familiar. Outras famílias cultivam também o ma-
racujá azedo.

As sementes utilizadas para o plantio são das próprias roças da comunida-
de ou, na maioria dos casos, compradas em lojas agropecuárias de Eldorado.

4. Recursos naturais
Os recursos fl orestais comumente coletados são o palmito, os cipós imbé 

e timbopeva, a taquara e alguns tipos de madeira.
As cachoeiras e cavernas são importantes recursos disponíveis na área da 

comunidade, consideradas pelos moradores como potencialidades para ecotu-
rismo.

Roça de arroz.
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Agenda das Prioridades e Recomendações

Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações neces-
sárias para que esta de-

manda seja solucionada?

Quem deve realizar estas 
ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008), 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo

M
eio

 A
m

bi
en

te
 e 

Fu
nd

iá
rio

1. Acabar com a ameaça 
das barragens no rio Ribei-
ra de Iguape

Perda da biodiversidade e 
sociodiversidade provocam 
êxodo para as cidades, perda 
da cidadania e da cultura 
quilombola

1

Buscar novos parceiros que 
sejam contrários a essa 
iniciativa; buscar fontes 
confi áveis de pesquisa para 
discutir os aspectos técnicos 
das obras previstas

Todos os movimentos 
contrários a construção da 
barragem.

Capacitação para equipe 
de articulação e comu-
nicação; divulgação em 
nível internacional

E.U.

2. Adequação da legislação 
ambiental para permitir a 
abertura de roça de subsis-
tência com o uso do fogo 
em locais onde o estágio 
de recuperação da vege-
tação está atualmente sob 
proteção legal

Porque são poucas as me-
lhores áreas disponíveis para 
cultivo que não estejam 
protegidas pelo Código 
Florestal (art. 215/216) ou 
pela Lei da Mata Atlântica (nº 
11.428, de 22/12/06). Além 
disso, as roças de subsistência 
são consideradas pela ciência 
como lavouras de mínimo 
impacto

1

Buscar junto aos órgãos 
competentes (Ibama, DE-
PRN, SMA, MDA) a solução 
do problema.

Comunidades,  órgãos 
públicos

Ofícios, reuniões, audiên-
cias, mobilização, articu-
lação em nível regional

E.U.

3. Extinção do uso de fogo 
para ampliação de pasto 
em áreas que estão sob 
posse dos terceiros

Ser uma prática insustentável 
e impactante em terras da 
comunidade.

1

Solicitar aos órgãos am-
bientais o acordo com os 
terceiros, de forma que a 
comunidade possa provar 
como está a situação das 
áreas submetidas ao fogo

Comunidade e Órgãos 
Públicos

Órgãos competentes x fa-
zendeiros; busca de apoio 
pela Associação junto aos 
órgãos para ofi cializar 
reclamação por escrito 

M.P.

4. Retirada dos terceiros do 
território

Para garantir o território e 
sustentabilidade e evitar 
danos ambientais 1

Relatar os fatos que estão 
acontecendo e levar ao 
poder público, acelerar o 
processo de indenização de  
terceiros

Comunidade deve relatar os 
fatos e solicitar aos órgãos 
responsáveis velocidade no 
processo

Fotos, documentos, 
Boletim de Ocorrência, 
e encaminhar ao órgão 
competente

E.U.

5. Regularização Fundiá-
ria/ Titulação

Para garantir o território o e 
aumento da produção; res-
gate de valores tradicionais e 
culturais; garantir a sustenta-
bilidade da comunidade

1

A comunidade deve conhe-
cer bem o território, para 
poder pressionar política 
e juridicamente os órgãos 
competentes.

Associação, comunidade e 
órgãos responsáveis

A partir do conhecimento 
dos territórios, criar 
embasamento político e 
jurídico e pressionar os 
órgãos competentes

E.U.

6. Realização de um plane-
jamento  sócio-econômico 
e ambiental sustentável na 
comunidade

Necessidade de desenvolvi-
mento cultural, social e am-
biental da comunidade.

2

Tem que ter colaboração 
dos associados  e o apoio 
das instituições do Governo 
e da Sociedade civil para 
implantação da Agenda 
Socioambiental.

Agentes socioambientais 
quilombolas, Associação 
e parceiros, como Itesp, 
Moab, ISA, Fundação Flo-
restal

Tem que ter diagnós-
tico das comunidades, 
seminários, encontros, 
ofi cinas de mapeamento 
dos territórios e troca de 
informações.

M.P.
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Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações neces-
sárias para que esta de-

manda seja solucionada?

Quem deve realizar estas 
ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008), 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo
7. Estudar a implantação 
de programa participativo 
de monitoramento/fi sca-
lização das áreas de re-
povoamento da juçara no 
território do quilombo.

Necessidade de controlar os 
recursos da comunidade e 
manter a sustentabilidade do 
território

1

Dar seqüência nas ações em 
curso e buscar recursos para 
ampliar as ações.

Associação com os parceiros 
públicos e da sociedade.

Associação deve elaborar 
projeto com apoio dos 
parceiros

E.U

M
an

ej
o e

 Ex
tra

tiv
ism

o

1. Manejo de ervas medi-
cinais

Melhorar a renda e valorizar 
o conhecimento tradicional

2

Valorizar o conhecimento e 
comercialização

Parceiros (Saúde, ISA, Itesp, 
Pastoral da Criança)

Identifi car as pessoas 
que tem o conhecimento, 
as ervas com potencial, 
benefi ciar para o mercado

M. P.

2. Refl orestamento de 
palmito e produção de 
mudas para manejo

Já está acontecendo, mas 
necessita de apoio para 
continuar.

1

Garantir a continuidade PDA, ISA e Fundação Flo-
restal

Negociar continuidade 
do projeto junto ao PDA, 
Associação, ISA e Funda-
ção Florestal .

M.P.

Co
m

un
ica

çã
o, 

el
et

ric
id

ad
e,

 tr
an

sp
or

te
 e 

m
or

ad
ia

1. Instalação de energia 
elétrica em todas as casas

Várias famílias ainda não 
possuem energia elétrica em 
suas casas.

1
Reivindicação junto à 
Elektro e ao Programa Luz 
para todos

Associação Associação junto ao Itesp 
deve pressionar os órgãos 
competentes

E.U.

2. Diminuição do valor da 
taxa de energia elétrica 
rural

Porque o valor das contas é 
muito alto, e as famílias não 
têm condições de pagar, pois 
são de baixa renda

1

Reivindicar junto à Elektro a 
isenção do ICMS na conta de 
energia

Associação Solicitar ao Itesp encami-
nhamento destes pedidos

E.U.

3. Manutenção de estradas 
existentes na comunidade

As estradas estão em péssi-
mas condições, difi cultando  
o acesso, principalmente para 
os alunos da escola

2

Melhorar o acesso às estra-
das, cascalhar,  fazer lomba-
das e sinalizar

Prefeitura Associação reivindica e 
cobra o poder público

E.U.

4. Abertura de novos 
acessos (estrada e pontes) 
na comunidade

Porque precisa de abertura 
de novas estradas e constru-
ção de pontes metálicas

1
Fazer ofício e reunião com 
Prefeitura e DER

Prefeitura e  Associação Associação reivindica e 
cobra o poder público E.U.

5. Instalação de telefone 
público nas localidades 
mais distantes da vila.

Porque é o único meio de 
comunicação entre a comu-
nidade e a cidade e os dois 
existentes se localizam na 
vila

1

Encaminhar ofício para a cia 
telefônica

Prefeitura e Telefônica Associação reivindica e 
cobra o poder público

E.U.

6. Implantação de um 
programa de manutenção 
do telecentro

Porque queremos participar 
da inclusão digital e social

2

Capacitação de jovens para 
ajudar na comunidade

Associação Solicitar ajuda junto às 
parcerias e órgãos públi-
cos (Gesac, Itesp, ISA, Ban-
co do Brasil e Prefeitura)

L.P.

7. Instalação de Rádio 
Comunitária

Porque facilita a comunica-
ção com todos os moradores

1
Solicitar aos programas do 
governo

Associação Fazer projetos
M.P.

8. Obtenção de computa-
dor para comunidade

Porque a comunidade precisa 
fazer documentos e realizar 
outras atividades que preci-
sam do computador

2

Solicitar à Fundação Banco 
do Brasil a doação de com-
putadores

Associação Por meio de parcerias com 
instituições parceiras

M.P.
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Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações neces-
sárias para que esta de-

manda seja solucionada?

Quem deve realizar estas 
ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008), 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo

Co
m

un
ica

çã
o, 

el
et

ric
id

ad
e,

 tr
an

sp
or

te
 e 

m
or

ad
ia

9. Instalação de antena 
para telefone móvel 
- celular

Alguns moradores já pos-
suem aparelhos e linhas de 
telefone móvel e facilita a 
comunicação para fora da 
comunidade

2

Levantar em outras comu-
nidades vizinhas se há a 
mesma demanda e buscar 
negociação com as cias. 
telefônicas

Associação e parceiros Pó meio de articulação 
com outras associações e 
negociação com as Cias 
telefônicas.

M.P.

10. Implementação de 
programa de moradia

Há muitas famílias morando 
na mesma casa 1

Associação encaminhar 
solicitação ao CDHU

Associação, Prefeitura e 
Itesp

Por meio de parceria entre 
Associação, CDHU, Prefei-
tura e Itesp

E.U

11. Segurança Pública Não há ronda da polícia 
dentro do território da comu-
nidade

2
Associação deve encaminhar 
ofi cio para a Delegacia 
Regional da Polícia

Associação/Polícia Militar Associação encaminha 
pedido. M.P.

12. Implementação de 
programa de visita da 
Prefeitura na comunidade

Demora para a Prefeitura 
fi car sabendo dos problemas 
que compete a ela resolver

2

Associações de diversas 
comunidades devem juntas 
encaminhar pedido para a 
prefeitura

Associação e outros par-
ceiros

Associação encaminha 
pedido

M.P.

13. Melhoria no transporte 
coletivo já existente

Porque o serviço atual não 
atende as necessidades da 
comunidade.

1
Reivindicar junto às pre-
feituras uma linha coletiva 
regular

Associação Solicitar ônibus junto ao 
departamento de trans-
porte da Prefeitura

E.U.

Sa
úd

e

1. Ter atividades de cons-
cientização voltadas à 
saúde, como por exemplo: 
prevenção ao  alcoolismo

Para conscientizar  o depen-
dente a realizar um trata-
mento e fazer um trabalho 
preventivo com os jovens.

1

Criação de AAA, palestras 
explicativas

Associação Parceria com órgão de 
saúde competente

E.U.

2. Aquisição de uma am-
bulância

Não há ambulâncias que 
possam levar doentes da 
comunidade para a cidade

1

Reunião com Secretaria de 
Saúde e Prefeitura

Associação com a comu-
nidade

Através de assembléia 
com a comunidade e 
reunião com Prefeitura e 
Secretaria de Saúde

E.U.

3. Melhorar a qualidade 
nos serviços de saúde, 
com o aumento e regula-
ridade da freqüência do 
atendimento médico e 
odontológico

Há necessidade de tratamen-
to médico na comunidade

1

Pressionar a Secretaria de 
Saúde junto com órgãos 
estaduais e municipais

Associação Cobrança junto ao órgão 
competente

E.U.

Sa
ne

a-
m

en
to

 1. Instalação de rede de  
coleta e tratamento de 
esgoto

Porque o tratamento é in-
dispensável para a saúde da 
comunidade

1
Construção de fossas sépti-
cas e rede de esgoto

Prefeitura com fi scalização 
da Associação

Associação e comunidade 
pressionar a Prefeitura E.U.

Cu
ltu

ra
 e 

La
ze

r

1. Divulgação das coisas 
tradicionais da comuni-
dade

Conservação da história e 
cultura, pois as culturas estão 
se perdendo, e há necessida-
de de resgate cultural

1

Através de histórias, pa-
lestras e prática, tentando 
resgatar as atividades que 
eram realizadas

A própria comunidade, com 
os parceiros, órgãos públi-
cos e ONGs

Fortalecimento das asso-
ciações e troca de experi-
ências entre elas

M.P.

2. Fortalecimento do 
artesanato quilombola

Porque promove geração de 
renda e resgate do artesana-
to tradicional

2
Organizar exposições As associações e ONGs, 

Minc, Secretaria da Cultura
Através de projetos e 
parcerias M.P.
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Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações neces-
sárias para que esta de-

manda seja solucionada?

Quem deve realizar estas 
ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008), 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo

Cu
ltu

ra
 e 

La
ze

r

3.Implementação de 
projetos que incentivem 
a integração de crianças e 
jovens na comunidade

A falta de participação de 
jovens nas ações da comu-
nidade

2

Atividades de esporte, cul-
tura, lazer e inclusão digital

Parcerias com a Prefeitura, 
Secretaria do Esporte, da 
Educação e Ministério da 
Cultura

Promovendo atividades 
em projetos que atraiam 
os jovens.

E.U.

4. Aulas de capoeira O resgate cultural da história 
dos negros e a necessidade 
de participação e envolvi-
mento dos jovens

2

Reunir os interessados e 
escolher o professor

Buscar apoio com os parcei-
ros, como Itesp, Unicamp, 
ISA

Com projetos culturais

M.P.

5. Ter campo de futebol Não existe um espaço ade-
quado

3
Ter auxílio da Secretaria de 
Esporte do município

Associação encaminha 
pedido para a Prefeitura

Associação junto com os 
atletas

M.P

Ed
uc

aç
ão

1. Melhoria no ensino 
fundamental existente 
na comunidade e im-
plementação de ensino 
diferenciado

Trabalhar com temas quilom-
bolas que são desconhecidos 
pela comunidade 1

Capacitação de professores, 
envolver a comunidade 
nesse processo (levar pesso-
as da comunidade para dar 
palestra na escola)

Associação com órgãos da 
educação

Em conjunto com comu-
nidades, professores e 
delegacias de ensino E.U.

2. Curso de informática Necessidade de fazer os tra-
balhos da Associação e maior 
envolvimento dos jovens

1
Equipar a comunidade e 
capacitar lideranças para tal

Associação com parcerias Em conjunto com institui-
ções parceiras M.P.

3. Curso de formação para 
cidadania

Devido à necessidade de 
conhecimento sobre assuntos 
diversos relacionados aos 
direitos e deveres dos mo-
radores

1

Mobilizar, motivar a co-
munidade para participar 
destes cursos

Criar um grupo junto com 
Associação para coordenar 
este trabalho

Buscar apoio junto à 
Prefeitura e instituições 
parceiras M.P.

At
ivi

da
de

s P
ro

du
tiv

as

Ag
ric

ul
tu

ra
 (a

tiv
id

ad
es

, in
fra

-e
str

ut
ur

a e
 eq

ui
pa

m
en

to
s) 1. Aquisição de trator Para escoar produtos da 

agricultura familiar e  para 
entrar em variantes de difícil 
acesso

1

Crédito, doação (fundo 
perdido)

Para crédito, os bancos 
são apontados e doação, 
a Petrobras e PDA Mata 
Atlântica

Fazer projetos, associações 
em parcerias com ISA

E.U.

2. Melhorar a comerciali-
zação da produção agrícola 
da comunidade, como por 
exemplo a do maracujá

Eliminar a comercialização 
por atravessadores e viabi-
lizar a sustentabilidade das 
famílias

1

Venda direta com mercado 
consumidor e programa da 
Conab, evitando atravessa-
dores

Grupos de produtores da 
Associação e parceiros (ISA, 
Itesp)

Pesquisa de mercado e 
organização das comuni-
dades E.U.

3. Reestruturação da 
produção de mel na comu-
nidade

Desejo de melhorar a renda 
e necessidade de organizar a 
produção na comunidade

2

Levantamento da situação 
da produção atual e tomar 
as medidas necessárias

ISA e Itesp Fazer diagnóstico, via-
bilizar a capacitação 
dos produtores e bom 
aproveitamento dos equi-
pamentos existentes

E.U.



- 184 - 

Ag
en

da
 so

cio
am

bi
en

ta
l d

e A
nd

ré
 Lo

pe
s

Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações neces-
sárias para que esta de-

manda seja solucionada?

Quem deve realizar estas 
ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008), 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo

At
ivi

da
de

s P
ro

du
tiv

as

Ex
tra

-a
gr

ofl
 o

re
sta

is 
e e

xt
ra

-c
ria

çã
o

1. Desenvolver atividades 
de ecoturismo na comu-
nidade

Cada comunidade tem seu 
potencial turístico

2

Identifi car os atrativos, criar 
e melhorar a infra-estrutu-
ra, divulgar e organizar a 
atividade

Associação, parceiros A Associação realiza o 
levantamento dos atrati-
vos e da necessidade de 
infra-estrutura e elabora 
um projeto

M.P.

2. Desenvolver o turismo 
cultural

O potencial turístico que tem 
em cada localidade

2

Identifi car os atrativos, criar 
e melhorar a infra-estrutu-
ra, divulgar e organizar a 
atividade

Associação, parceiros A Associação realiza o 
levantamento dos atrati-
vos e da necessidade de 
infra-estrutura e elabora 
um projeto

M.P.

3. Implementação de 
atividades de geração de 
renda que incentivem a 
permanência dos jovens 
na comunidade

A falta de opções de trabalho 
nas comunidades

1

Cursos de capacitação, inclu-
são digital

Associação, grupo de jo-
vens, ISA e outros parceiros

Defi nir com os jovens suas 
expectativas e oportuni-
dades e transformá-las 
em projetos

E.U.

4. Aquisição de equipa-
mentos para benefi cia-
mento de produtos agríco-
las da comunidade 

Melhorar a renda das famílas

1

Associação com as entida-
des parceiras

Elaboração e encaminha-
mento de projetos

M.P.

5. Implementação de 
cursos profi ssionalizantes 
para jovens

Necessidade de pessoas 
capacitadas para gerenciar 
os projetos existentes e 
para implantação de novos 
projetos

2

Defi nir os temas e as formas 
de capacitação, criar espaço 
para capacitação e aquisição 
de equipamentos neces-
sários

Sebrae, Senac, outros par-
ceiros (Ibama, Itesp, ISA, 
Idesc)

Organizar uma conversa 
com Sebrae e Senac e 
elaborar projetos E.U.
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Vista de Poça, com destaque para os bananais. Foto: Maurício Carvalho/ISA
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Localização e origem da comunidade
Localiza-se próxima a margem direita do rio Ribeira, abrangendo terras 

dos municípios de Eldorado e Jacupiranga, no Estado de São Paulo. O acesso à 
Poça se dá por estrada de terra – estrada que liga o Bairro de Lajeado ao Bairro 
de Itapeúna, no município de Eldorado – com início na SP-193, a 18 km da cida-
de de Jacupiranga. Percorrem-se, nesta estrada, 4 km a partir do Bairro do Lage-
ado até chegar à sede da comunidade da Poça.

A formação da comunidade se iniciou com a vinda de Joaquim da Costa 
Campos, de Ivaporunduva, o qual a fundou. Seus fi lhos se casaram com mora-
dores já estabelecidos no local e vindos de outros bairros próximos da comu-
nidade. As principais famílias que se instalaram na área no início do século XIX 
foram: Costa, Pupo, Vieira, França, Marinho, Rosa, entre outros, procedentes 
das comunidades quilombolas Rio Ribeira acima.

A estrutura fundiária da área de Poça sofreu, a partir da década de 1960, 
a mesma especulação imobiliária ocorrida em outras partes do Vale do Ribeira, 
associada à desarticulação da policultura e à introdução da monocultura de ba-
nana. Isto propiciou a entrada de fazendeiros na área e a redução considerável 
do território que era ocupado pelos antigos moradores da Poça.

A ocupação de Poça, assim como de outras comunidades, é composta 
por remanescentes de quilombos e terceiros (ocupantes não-quilombolas), dos 
quais muitos são aceitos pelo grupo como pertencentes à comunidade e outros 
são fazendeiros que os moradores tradicionais de Poça pedem para serem reti-
rados da área.

Em 2005, foi fundada a Associação dos Remanescentes de Quilombo do 
Bairro de Poça.

No início de 2008, a comunidade ainda aguardava a fi nalização da de-
marcação dos limites de suas terras, para que seja concluído o processo de re-
conhecimento pelo Itesp. Assim, sua situação fundiária está indefi nida, uma vez 
que existem muitos terceiros (ocupantes não-quilombolas) na área objeto de 
reconhecimento. 

Aspectos sócio-econômicos
1. Número de famílias
Poça considera 65 famílias pertencentes à comunidade, entre descenden-

tes do ”fundador”, que moram no bairro, e outros parentes que moram fora. Já se-
gundo dados do RTC, são 41 as famílias que moram atualmente na comunidade.

2. Infra-estrutura e atividades econômicas
A grande maioria das famílias vive da comercialização de banana, que 

é vendida para atravessadores. Alguns moradores ainda conseguem reservar 
espaço para o cultivo de roças de feijão, que são prejudicadas pela pulveri-
zação de agrotóxicos nos bananais maiores de alguns fazendeiros vizinhos e 
daqueles que estão dentro do território da comunidade. 

Há dez famílias da comunidade envolvidas no projeto de cultivo de mara-
cujá, desenvolvido em parceria com a Prefeitura de Eldorado.

No bairro, as estradas de terra são precárias e não há rede de distribuição 
de água e nem de coleta de esgoto, sendo este último lançado diretamente no 

5.14. Agenda Socioambiental de Poça

Rio Poça, principal curso d´água que corta as terras da comunidade. Este rio 
também sofre contaminação por agrotóxicos e há cerca de 20 anos deixou de 
ter peixes. A água que abastece as casas procede de nascentes locais, que estão 
bastante prejudicadas pelo desmatamento feito por fazendeiros. 

A maioria das casas possui energia elétrica, embora algumas ainda não 
tenham sido atendidas pelos programas governamentais de instalação de ener-
gia no meio rural.

O transporte no bairro é feito por uma linha municipal. O ônibus passa 
uma vez ao dia, com destino fi nal na cidade de Eldorado. 

Há na comunidade uma escola de ensino infantil (pré-escola). As crian-
ças e adolescentes que desejam completar o Ensino Fundamental e Médio 
precisam se deslocar até a cidade de Eldorado, utilizando o transporte escolar 
da prefeitura.

Não há posto de saúde, agente de saúde e nem atendimento médico e 
odontológico na comunidade. Quando as pessoas precisam de atendimento 
médico deslocam-se para as cidades de Eldorado, ou ainda Pariquera-açu, em 
casos mais graves.

Na comunidade existem as seguintes benfeitorias: escola de Ensino Infan-
til, campo de futebol, igreja católica e galpão multiuso de propriedade particu-
lar, cedido à comunidade para diversos usos. Uma roçadeira, o telecentro e um 
telefone público são os equipamentos de uso coletivo da comunidade.

3. Forma de Organização
A comunidade está organizada em torno da Associação dos Remanes-

centes de Quilombo do Bairro Poça, fundada em 2005. Atualmente são 74 as-
sociados. 

As organizações não-governamentais apontadas como atuantes na co-
munidade foram: ISA, Rede Mocambos, Moab e Eaacone. Já organizações go-
vernamentais apontadas foram: Itesp, Unicamp, Prefeitura de Eldorado e Prefei-
tura de Jacupiranga.

Vista da comunidade, com destaque para as áreas ocupadas por bananais.
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4. Lazer, Cultura e Religião
A comunidade, por meio da Associação, organiza festas para arrecadar 

recursos, campeonatos de futebol e, anualmente, um festival de música serta-
neja. Já a igreja católica organiza a festa de Nossa Senhora Aparecida.

A religião predominante é a católica e alguns moradores seguem outras 
denominações como: Assembléia de Deus, Brasil para Cristo e Congregação 
Cristã no Brasil.

Aspectos de uso e ocupação da terra
1. Distribuição espacial das formas de uso
Os limites de Poça estão em processo de reconhecimento junto ao Itesp. 

Portanto não existem ainda valores ofi ciais de área até o momento. Mas para 
efeito deste levantamento participativo de uso e ocupação da terra, utilizou-se 
o limite informado pelos moradores, cuja área possui 1.116,16 hectares.

As terras de Poça são predominantemente ocupadas por bananais, so-
mando uma área total de aproximadamente 497,63 hectares (44,56%), dos quais 
pouco mais da metade (56,6% aproximadamente) são cultivados por particula-
res. A dimensão desta área fi ca bastante evidente no Mapa de uso e ocupação 
da terra em 2007 elaborado especifi camente para as terras ocupadas pela Co-
munidade de Poça.

Em seguida temos as pastagens como forma de uso mais expressivas, 
ocupando 22,95% das terras, conforme demonstra a Tabela 1.

Quintal com frutíferas.

Bananais e pastagens são as formas de uso mais comuns da terra.

fot
os
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tabela 1. Formas de uso da terra em Poça em 2007*
Classe de uso da terra Área ocupada (hectares) Área ocupada (%)*

bananal 499,06 44,7
pastagem 269,64 24,15
cultivo de maracujá 1,35 0,12
horta 0,34 0,03
silvicultura de eucalipto 7,04 0,63
vegetação rasteira 1,91 0,17
vegetação rasteira de várzea 24,84 2,23
capoeirinha; capoeira 18,97 1,7
capoeirão; mata 287,02 25,71
corpos d´água 0,63 0,06
estrada 4,88 0,44
pedreira 0,67 0,06
total 1.116,36 100

* Estes valores são relativos à área de Poça, segundo o limite informado pelos moradores e digi-
talizado pelo ISA (1.116,16 hectares).

2. Recursos naturais
Segundo os moradores, há na comunidade os seguintes recursos natu-

rais: nascentes, uma pequena gruta que era utilizada para guardar mantimentos 
e que serviu de refúgio para desertores durante a Guerra do Paraguai, além de 
uma pedreira que é utilizada para a realização de rapel.

Pedreira utilizada para a prática de rapel.
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Quilombo  Poça

Uso e ocupação da terra em 2007
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Agenda das Prioridades e Recomendações

Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações 

necessárias para que esta 
demanda seja 
solucionada?

Quem deve realizar 
estas ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008); 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo

M
eio

 A
m

bi
en

te
 e 

Fu
nd

iá
rio

1. Refl orestar beiras de 
rio e outras áreas na 
comunidade

Conservar os recursos na-
turais, evitar assoreamento 
dos rios, melhorar a vida da 
fauna e fl ora, recuperação 
das águas

1

Buscar um intermediador 
para negociação com 
terceiros, criar projeto de 
conscientização junto às 
comunidades

Ação conjunta entre órgãos 
ambientais e organizações 
que trabalham com a co-
munidade.

Ação civil pública entre 
os atores sociais e órgãos 
envolvidos E.U.

2. Acabar com a ameaça 
oferecida pela constru-
ção das barragens no rio 
Ribeira do Iguape

Perda da biodiversidade e 
sociodiversidade provocam 
êxodo para as cidades, perda 
da cidadania e da cultura 
quilombola e de outras 
comunidades tradicionais

1

Buscar novos parceiros que 
sejam contrários a essa 
iniciativa, buscar fontes 
confi áveis de pesquisa para 
discutir os aspectos técnicos 
dos empreendimentos 
previstos

Todos os movimentos 
contrários à construção das 
barragens

Capacitação para equipe de 
articulação e comunicação, 
divulgação em nível inter-
nacional E.U.

3. Implementação de um 
programa, com a parti-
cipação da comunidade, 
para impedir a entrada 
de palmiteiros nas terras 
da comunidade

Perda da espécie

1

Oferecer ajuda de custo para 
quem corta, melhorar a fi s-
calização por parte da SMA, 
trabalho de conscientização 
junto aos palmiteiros, 
acabar com atravessadores 
(assim não tem para quem 
vender)

A Secretaria do Meio Am-
biente, junto com ONGs e 
comunidades, buscando 
alternativas

Projetos com parceiros 
envolvidos, ter alternativas 
de geração de renda

M.P.

4. Extinção do uso de 
fogo para ampliação 
e/ou renovação de pas-
tos existentes  em áreas 
que estão em posse dos 
terceiros 

São práticas insustentáveis 
e impactantes realizadas 
por terceiros em terras da 
comunidade.

1

Solicitar aos órgãos am-
bientais um acordo com os 
terceiros, de forma que a 
comunidade possa provar 
como está a situação da 
área

Comunidades e Órgãos 
Públicos

Órgãos de fi scalização e 
fazendeiros, mas antes a 
Associação tem que pro-
curar um órgão de apoio e 
reclamar por escrito

M.P.

5. Interpretação e ex-
plicação sobre as leis 
ambientais em lingua-
gem acessível para a 
comunidade

Falta clareza e entendimento 
por parte da comunidade

1

Elaboração de um material 
escrito de forma simplifi -
cada

GT que envolva a comu-
nidades e assessores para 
compor conteúdo do 
material

Formar o GT e defi nir o 
cronograma de trabalho

M.P.

6. Retirada dos terceiros 
do território

Para garantir o território e 
sustentabilidade e evitar 
danos ambientais 1

Relatar os fatos que estão 
acontecendo e levar ao 
poder público, acelerar o 
processo de indenização de 
terceiros

A comunidade deve relatar 
os fatos e solicitar aos 
órgãos responsáveis veloci-
dade no processo

Fotos, documentos, Boletim 
de Ocorrência, e encami-
nhar ao órgão competente E.U.

7. Obtenção do direito de 
uso, para a comunidade, 
das áreas abertas (sem 
mata) que estão em 
mãos de terceiros.

Para fazer uso do território 
e das áreas abertas que são 
ocupadas por terceiros, mas 
não estão em uso

1

Formar GT para fazer estudo 
dessas áreas para solicitar 
na Justiça as medidas 
cabíveis

A comunidade junto ao GT e 
órgãos competentes

Fazer um estudo e manejar 
as áreas para discutir com 
o GT E.U.
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Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações 

necessárias para que esta 
demanda seja 
solucionada?

Quem deve realizar 
estas ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008); 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo

M
eio

 A
m

bi
en

te
 e 

Fu
nd

iá
rio

8. Parar a invasão no 
território de gado dos 
fazendeiros que estão 
dentro e no entorno do 
território

A invasão destrói os cultivos 
e causa erosão

1

Denunciar com ações cabí-
veis (consultar Código Civil 
que trata de relações de 
vizinhança)

Os moradores prejudicados 
e a associação

Criar um GT que possa 
discutir essas questões e 
levantar as possibilidades 
de entendimento

E.U.

9. Reconhecimento 
imediato do território

Velocidade no processo de 
identifi cação do território, 
retirada de terceiros, avançar 
o processo de titulação, ve-
rifi car os limites, continuar o 
processo de reconhecimento 
no Itesp, pois está parado

1

Declaração da comunidade 
de auto-identifi cação, 
declaração da Fundação 
Palmares. Reconhecimento 
do Itesp, como comunidade 
quilombola, outros docu-
mentos da Associação e do 
Presidente

A comunidade deve provi-
denciar e encaminhar ao 
Incra e pressionar o Itesp

Reunir a comunidade para 
encaminhar ofício ao Itesp, 
pedindo continuidade na 
elaboração do RTC e ir ao 
cartório para retirar os 
documentos e encaminhá-
los ao Incra

E.U.

10. Desenvolver na 
comunidade um planeja-
mento  sócio-econômico 
e ambiental sustentável

Necessidade de desenvol-
vimento cultural, social e 
ambiental das comunidades

2

Tem que ter colaboração dos 
associados  e o apoio das 
instituições do Governo e da 
Sociedade civil para implan-
tação da Agenda Socioam-
biental Quilombola

São os Agentes socioam-
bientais quilombolas, As-
sociação e parceiros, como 
Itesp, Moab, ISA, Fundação 
Florestal

Tem que ter diagnóstico da 
comunidade, seminários, 
encontros, ofi cinas de 
mapeamento do território e 
troca de informações

M.P.

Co
m

un
ica

çã
o, 

el
et

ric
id

ad
e,

 tr
an

sp
or

te
 e 

m
or

ad
ia

1. Diminuição do valor da 
taxa de energia elétrica 
rural

Porque o valor das contas é 
muito alto, e as famílias não 
têm condições de pagar, pois 
são de baixa renda

1

Reivindicar junto à Elektro 
a isenção do ICMS na conta 
de energia

Associação e Elektro Solicitar ao Itesp encami-
nhamento deste pedido

E.U.

2. Abertura de novos 
acessos (estrada e pon-
tes) na comunidade

Porque precisa de abertura 
de novas estradas e constru-
ção de pontes metálicas

3
Fazer ofício e reunião com 
Prefeitura e DER

Prefeitura e  Associação Associação reivindica e 
cobra o poder público E.U.

3. Programa de manu-
tenção do telecentro

Porque queremos participar 
da inclusão digital e social

2

Capacitação de jovens para 
ajudar na comunidade

Associação, Gesac, Banco do 
Brasil e ISA

Solicitar ajuda junto às 
parcerias e órgãos públicos 
(Gesac, Itesp, ISA, Banco do 
Brasil e Prefeitura)

L.P.

4. Obtenção de computa-
dor para comunidade

Porque a comunidade preci-
sa fazer documentos e rea-
lizar outras atividades que 
precisam do computador

1

Solicitar à Fundação Banco 
do Brasil a doação de com-
putadores

Associação, ISA, Banco do 
Brasil

Através de parcerias com 
instituições parceiras

M.P.

5. Aquisição de veículo 
para atender transporte 
emergencial da comu-
nidade

Não há transporte para as 
situações emergenciais.

1

Elaboração de projeto e 
procurar fi nanciamento

Associação com outros 
parceiros

Elaboração de projeto con-
junto entre a Associação e 
parceiro

E.U

6. Construção de sede 
para a Associação.

Não há espaço próprio para 
as atividades da Associação

1
Associação deve encami-
nhar pedido para o Itesp

Itesp Itesp deve buscar os recur-
sos necessários.

E.U

7. Segurança Pública Não há ronda da polícia 
dentro do território da co-
munidade

2
Associação deve encami-
nhar ofi cio para a Delegacia 
Regional da Polícia

Associação/Polícia Militar Associação encaminha 
pedido M.P.
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Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações 

necessárias para que esta 
demanda seja 
solucionada?

Quem deve realizar 
estas ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008); 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo
8. Melhoria do transpor-
te coletivo para atender a 
comunidade

Porque a comunidade tem 
difícil acesso a transporte 1

Reivindicar junto às pre-
feituras uma linha coletiva 
regular

Associação e Prefeitura Solicitar ônibus junto ao 
departamento de transpor-
te e Prefeitura

E.U.

Sa
úd

e

1. Ter atividades de 
conscientização volta-
das à saúde, como por 
exemplo: prevenção ao o 
alcoolismo

Há na comunidade pessoas 
com dependência que preci-
sam de conscientização e/ou 
tratamento.

1

Criação de AAA, palestras 
explicativas

Associação e Parceiros Parceria com órgão de 
saúde

E.U.

2. Implementação de 
Programa da Saúde da 
Família.

Há necessidade de trata-
mento médico e odontológi-
co na comunidade

1
Pressionar a Secretaria de 
Saúde junto com órgãos 
estaduais e municipais

A comunidade através da 
Associação e Prefeitura

Através de cobrança junto 
ao órgão competente E.U.

3. Conscientização dos 
bananicultores sobre 
os cuidados com o uso 
dos agrotóxicos, destino 
correto das embalagens 
e a compra ilegal desses 
produtos, para evitar 
doenças

Porque estes produtos 
provocam contaminação da 
água, solo, ar, faz mal para 
saúde das pessoas e prejudi-
ca os animais

1

Refl orestamento de rios, 
nascentes, usar adubos 
orgânicos, devolução de 
embalagens de agrotóxicos 
nas lojas que comercializam

Associação com a comuni-
dade e Parceiros

Reuniões com os moradores 
e apoio dos órgãos am-
bientais

E.U.

4. Instalação de Posto de 
Saúde

Necessidade do bairro para 
ter assistência à saúde 1

Pressionar o Estado e Pre-
feitura

Associação e Prefi tura Audiência com departa-
mento de saúde do Estado e 
órgãos competentes

E.U.

5. Ter agente de saúde na 
comunidade

Ajudar a comunidade nos 
encaminhamentos sobre as 
questões referentes a saúde

1
Pressionar o Estado e Pre-
feitura

Associação e Prefi tura Através da organização da 
comunidade E.U.

Sa
ne

am
en

to
 bá

sic
o

1. Regularidade nos dias 
de coleta de lixo

Não tem dia certo para cole-
ta e o lixo fi ca acumulado

1

A Associação deve fazer um 
cronograma de datas  com a 
Prefeitura para a realização 
da coleta

Associação e Prefeitura Deve ser realizada reunião 
entre Associação e Prefei-
tura

E.U.

2. Instalação de rede 
coleta e tratamento de 
esgoto.

Porque o tratamento do 
esgoto é indispensável para 
a saúde da comunidade

Construção de fossas sépti-
cas e rede de esgoto

Prefeitura com fi scalização 
da Associação

Associação e comunidade 
pressionar a Prefeitura E.U.

3. Melhoria na captação 
de água e equipamentos 
de distribuição

Porque não temos água 
tratada.

Construção de um reserva-
tório central e canalizar e 
distribuição

Sabesp, Funasa, Prefeitura, 
Itesp

Realizar reuniões com esses 
órgãos reivindicando datas 
e prazos para instalação

E.U.

4. Reciclagem de lixo Porque o lixo está afetando 
o meio ambiente da comu-
nidade

Cursos e palestras de escla-
recimento de como realizar 
a coleta e separação do lixo

Associação,  comunidade e 
Prefeitura

Parceria com Prefeitura e 
instituições atuantes M.P.

Cu
ltu

ra
 e 

La
ze

r 1. Divulgação das coisas 
tradicionais da comu-
nidade

Conservação da história 
e cultura, pois as culturas 
estão se perdendo, necessi-
tando assim de um resgate 
cultural.

1

Por meio de histórias, pa-
lestras e prática, tentando 
resgatar as atividades que 
eram praticadas

A própria comunidade, com 
os parceiros: órgãos públi-
cos e ONGs

Fortalecimento das Associa-
ções e troca de experiências 
entre elas M.P.
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Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações 

necessárias para que esta 
demanda seja 
solucionada?

Quem deve realizar 
estas ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008); 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo

Cu
ltu

ra
 e 

La
ze

r

2. Fortalecimento do 
artesanato quilombola

Promover geração de renda 
e resgate do artesanato 
tradicional

1
Organizar exposições As associações e ONGs, 

Minc, Secretaria da Cultura
Através de projetos e par-
cerias M.P.

3. Implementação de 
projetos que incentivem 
a integração de crianças 
e jovens na comunidade

A falta de participação de 
jovens nas ações da comu-
nidade

1

Tendo esporte, cultura, lazer 
e inclusão digital

Precisa de parcerias, como 
Prefeitura, Secretaria do 
Esporte, da Educação e 
Ministério da Cultura

Promovendo atividades 
em projetos que atraiam os 
jovens com uma linguagem 
atraente

E.U.

Ed
uc

aç
ão

1. Implementação de 
ensino escolar para 
adultos

Carência da comunidade em 
não ter acesso a escola, altos 
índices de analfabetismo na 
comunidade

1

Capacitação para pessoas 
da comunidade, agente 
educador

Associação, ISA, Eaacone e 
Fundação Banco do Brasil

Através de fi nanciamento 
com órgão competente

E.U.

2. Instalação de escola 
de Ensino Fundamental 
na comunidade e im-
plementação de ensino 
diferenciado

Não há escola na comunida-
de e precisamos trabalhar 
com temas quilombolas para 
ampliar o conhecimento que 
se tem das comunidades 
quilombolas

1

Associação encaminhar 
pedido á Diretoria de Ensino 
de Registro, capacitação de 
professores, envolverem a 
comunidade nesse processo 
(levar pessoas da comuni-
dade para dar palestra na 
escola)

Associação com órgãos 
da educação (Prefeitura e 
Estado)

Em conjunto com comuni-
dades, professores e dele-
gacias de ensino

E.U.

3. Construção de escola 
para implantação de 
ensino médio na comu-
nidade

A escola fi ca longe da comu-
nidade, tornando difícil o 
acesso para os alunos

1

As ações devem ser decidi-
das em reunião entre Asso-
ciação e comunidade, junto 
com Delegacia de Ensino 
e Secretaria de Educação 
Estadual

A Secretaria de Educação 
Estadual e Municipal e 
Associação

A Secretaria depois de infor-
mada deve tomar as devi-
das medidas necessárias

E.U.

4. Implementação de 
cursos de informática

Necessidade de fazer os 
trabalhos da Associação e 
maior envolvimento dos 
jovens

1

Equipar a comunidade e 
capacitar lideranças para tal

Associações com parcerias Em conjunto com institui-
ções parceiras

M.P.

5. Ter um educador am-
biental

A preservação dos rios, ma-
tas, coleta de lixo, trabalho 
de conscientização sobre o 
lixo na comunidade

3

Capacitar pessoas da comu-
nidade

Entidades parceiras Em conjunto entre Associa-
ção e entidades parceiras

M.P.

6. Curso de formação 
para cidadania

Devido à necessidade de 
conhecimento sobre assun-
tos diversos relacionados 
aos direitos e obrigações dos 
moradores

1

Mobilizar, motivar a co-
munidade para participar 
destes cursos

Criar um grupo junto com 
Associação para coordenar 
este trabalho

Buscar apoio junto à Prefei-
tura e instituições parceiras

M.P.
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Demandas Justifi cativa da demanda

Níveis de Prioridade: 
extremamente alta 
(1); muito alta (2); 

alta (3)

Encaminhamentos
Quais são as ações 

necessárias para que esta 
demanda seja 
solucionada?

Quem deve realizar 
estas ações?

Como estas ações devem 
ser realizadas?

Quando realizá-las? 
E.U. = com extrema 

urgência (2007/2008); 
M.P. = em médio prazo; 

L.P. = em longo prazo
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1. Aquisição de um ca-
minhão

Para escoamento da pro-
dução, para não passar por 
atravessadores

1
Crédito, doação (fundo 
perdido)

Petrobras, PDA e outras Fazer projetos, associações 
e ISA e outros, procurar 
doadores

E.U.

2. Aquisição de trator Para escoar produtos da 
agricultura familiar;  e  para 
entrar em variantes de difícil 
acesso

1

Crédito, doação (fundo 
perdido)

Para crédito, os bancos 
são apontados e doação, 
a Petrobras e PDA Mata 
Atlântica

Fazer projetos, associações 
em parcerias com ISA

E.U.

3. Receber assistência 
técnico-agrícola

Trabalhar melhor o uso da 
terra pela própria comuni-
dade

1
Cobrar da Prefeitura e Itesp Prefeitura e Itesp Através de requerimento 

encaminhado a Prefeitura 
e Itesp

E.U.

4. Melhorar a comer-
cialização da produção 
agrícola da comunidade, 
de forma geral.

Eliminar a comercialização 
por atravessadores e viabi-
lizar a sustentabilidade das 
famílias

Venda direta ao mercado 
consumidor, como progra-
ma da Conab,  evitando 
atravessadores.

Grupos de produtores da 
Associação e parceiros (ISA, 
Itesp)

Pesquisa de mercado e 
organização das comuni-
dades

E.U.

5. Melhorar a comerciali-
zação da banana

Eliminar a comercialização 
por atravessadores e viabi-
lizar a sustentabilidade das 
famílias

Venda direta ao mercado 
consumidor, como progra-
ma da Conab,  evitando 
atravessadores.

Grupos de produtores da 
Associação e parceiros (ISA, 
Itesp)

Pesquisa de mercado e 
organização das comuni-
dades

E.U.

6. Assistência técnica 
para produção de produ-
tos orgânicos

Para produzir com maior 
qualidade.

1

Formar técnicos da própria 
comunidade e solicitar 
assistência técnica aos 
parceiros

Prefeitura, Secretaria de 
Educação, ISA, Itesp, Secre-
taria de Agricultura, escolas 
técnicas

Participar do planejamento 
com Itesp e elaboração de 
projetos com ISA

E.U.

Ex
tra

-a
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is 
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1. Formar monitores 
ambientais

Para passar informações 
certas aos visitantes  da 
comunidade

2
Cursos Itesp, Prefeitura, ISA, Sebrae Associação em parceria

E.U.

2. Capacitação em artes 
(pintura de tecido, cerâ-
mica e outras artes)

Incentivo à geração de ren-
da, por meio do artesanato 2

Formulação de projetos 
– Associação com parceiros

Sebrae, Itesp Elaboração de projetos, As-
sociação, ISA, Itesp, Sebrae M.P.

3. Implantação de ati-
vidades de geração de 
renda que incentivem a 
permanência dos jovens 
na comunidade

A falta de opções de trabalho 
na comunidade

1

Cursos de capacitação, 
inclusão digital

Associação, grupo de jo-
vens, ISA e outros parceiros

Defi nir com os jovens suas 
expectativas e oportuni-
dades e transformá-las em 
projetos

E.U.

4. Benefi ciamento de 
produtos que são produ-
zidos na comunidade

Melhorar a qualidade de 
vida na comunidade 2

Associação com as entida-
des parceiras

Elaboração e encaminha-
mento de projetos M.P.

5. Cursos profi ssionali-
zantes para jovens

Necessidade de pessoas 
capacitadas para gerenciar 
os projetos existentes e 
para implantação de novos 
projetos

1

Defi nir os temas e as formas 
de capacitação, criar espaço 
para capacitação e aquisição 
de equipamentos neces-
sários

Sebrae, Senac, outros par-
ceiros (Ibama, Itesp, ISA, 
Idesc)

Organizar uma conversa 
com Sebrae e Senac e ela-
borar projetos E.U.
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O Programa atua na Bacia do Rio Ribeira de Iguape e Complexo Estuá-
rio Lagunar de Iguape-Cananéia-Paranaguá, na mais importante área de Mata 
Atlântica remanescente no Brasil. Situado entre as regiões sudeste do estado de 
São Paulo e o leste do estado do Paraná, o Vale do Ribeira ganha importância 
também diante do fenômeno do aquecimento global, por aliar a conservação 
das fl orestas e sua rica sociobiodiversidade a um importante manancial de água 
para a região mais populosa do país.

O objetivo do programa é auxiliar a construção de políticas públicas com 
interfaces em recursos hídricos, naturais e comunidades tradicionais – caso das 
58 comunidades quilombolas existentes na região. O ISA atua na área utilizan-
do-se dos seguintes instrumentos: monitoramento socioambiental participativo 
e interativo; atualização e disponibilização das informações produzidas, capaci-
tando atores locais e planejamento e execução de projetos e atividades visando 
a formação de uma agenda positiva voltada ao desenvolvimento sustentável 
da região. As linhas de ações se apóiam na gestão ambiental participativa, na 
geração de renda, e no desenvolvimento sustentável das comunidades quilom-
bolas.

Entre os projetos desenvolvidos está o que se refere a esta publicação – 
Projeto Agenda Socioambiental Quilombola do Vale do Ribeira –, que tem como 
objetivo geral contribuir para a gestão ambiental dos 14 territórios quilombolas 
(quilombos de Mandira, Morro Seco, Poça, Pedro Cubas, Pedro Cubas de Cima, 
Sapatu, André Lopes, Nhunguara, Ivaporunduva, Galvão, São Pedro, Bombas, 
Porto Velho e Cangume), inseridos dentro de um corredor ambiental entre Igua-
pe-Cananéia até Iporanga-Apiaí, na Bacia Hidrográfi ca do Vale do Ribeira (SP), 
por meio do envolvimento comunitário, participação, mobilização e formação 
de jovens lideranças para a refl exão e construção de uma agenda socioambien-
tal comum a estas comunidades.

No âmbito da construção da Agenda foram discutidas e elencadas as prio-
ridades de ação e de trabalho ligadas à questão ambiental, políticas públicas, 

O Programa Vale do Ribeira do ISA

serviços e a geração de renda para estas comunidades, compondo o Plano de 
Ações da Agenda. Além disso, servirá signifi cativamente para a refl exão de um 
plano maior visando a Gestão Ambiental Integrada dos Territórios Quilombolas 
do Vale do Ribeira

Equipe do Programa: Nilto Tatto (coordenador), Ana Maria Ramos Estevão (vo-
luntária), Carolina Born Toff oli, Karin Ingrid Rettl, Katia M. Pacheco dos Santos, 
Luciana Bedeschi, Marcos Miguel Gamberini (coordenação técnica), Mauricio 
de Carvalho Nogueira, Náutica Pupo Pereira de Morais, Raquel Pasinato, Rei-
naldo Gomes Ribeiro, Renata Moreira Barroso, Silvani Cristina Alves

Projeto Agenda Socioambiental Quilombola do Vale do Ribeira
Coordenação: Nilto Tatto
Coordenação técnica do projeto: Katia M. Pacheco dos Santos
Coordenação de geoprocessamento do projeto: Carolina Born Toff oli
Agentes quilombolas: Anderson Rafael Furquim, Antônio Mates Pereira, Bene-
dito Paulo dos Santos, Carlos Roberto da Silva Moraes (Duco), Cláudio Maciel de 
Pontes, Felipe do Amaral, Hermes Modesto Pereira, José de França Dias, José 
Paula de França, Márcia Maria da Silva Pupo, Neire Alves da Silva, Nilzo Tavares 
Costa, Rogério P. Carmo, Rosemeire de Paula M. Silva (Zoza), Valdemir dos San-
tos, Vandir dos Santos, Zenildo Teixeira.
Colaboradores: Adriana Peres Felipim (PRMC-SMA-SP), AmbGis, Centro Pastoral 
de Registro, Clarissa Pacheco e Silva (Graduanda Esalq-USP), equipe do Progra-
ma Vale do Ribeira do ISA, Geni Aparecida Toff oli (DOC-ISA), Grupo Batucajé, 
Ignez Maricondi (Itesp), José Strabeli (CAP-ISA), Laboratório de Geoprocessa-
mento do ISA, Lílian Abram dos Santos (Doutorando-Unicamp), membros da Di-
retoria das Associações Quilombolas parceiras do Projeto, membros do Grupo 
da Roça (Comunidade de André Lopes), Rafael Jose Navas da Silva (Mestrando 
Esalq-USP e ISA), Thomas Jean Georges Gallois (ISA)
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